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Os escritórios de advocacia estão 
recorrendo a uma legislação da década de 
70 para garantir a isenção de Imposto de 
Renda (IR) de 15% sobre o ganho de 
capital na venda de participações 
societárias de empresas familiares. Trata-
se do benefício previsto pelo decreto-lei nº 
1.510, de 1976, que garantiu isenção de 
IR sobre o ganho de capital aos sócios 
pessoas físicas na venda de participações 
societárias, desde que os vendedores 
detivessem as cotas ou ações pelo período 
mínimo de cinco anos. 

Sergio Zacchi / Valor 

Cássio Sztokfisz: "O imposto é relevante, 
porque o ganho de capital é quase o valor 
da operação" 

A facilidade foi derrubada por uma lei de 1988 (7.713/88), mas os advogados 
defendem que a isenção continua valendo. Segundo tributaristas, o benefício 
estaria de pé desde que o sócio já tivesse completado os cinco anos em 1988. Ou 
seja, desde que as ações ou cotas estivessem em mãos do sócio pelo menos desde 
1983. Não importa que a venda da participação tenha acontecido depois de 1988. 
Ou seja, a isenção pode ser aplicada até mesmo sobre alienações que aconteçam 
nos dias de hoje. 

A boa notícia é que a interpretação tem tido boa aceitação. "Há julgamentos 
favoráveis no Judiciário e decisões definitivas em favor dos contribuintes na esfera 
administrativa", diz o tributarista Igor Nascimento de Souza, do escritório Souza, 
Schneider e Pugliese Advogados. 

A isenção "redescoberta" é considerada pelos advogados como uma saída 
interessante, principalmente na venda de empresas familiares, grandes alvos de 
compras de companhias internacionais que começam a investir no Brasil ou que 
estão expandindo os negócios. 

O potencial de aplicação do decreto-lei de 1976 parece amplo. Segundo o 
especialista em empresas familiares e consultor societário Renato Bernhoeft, dos 
300 maiores grupos privados nacionais, 265 são de controle e gestão familiar no 
Brasil. Não há estatísticas consolidadas sobre as empresas familiares no Brasil, 
mas, segundo Bernhoeft, estima-se que do universo total de empresas com esse 
tipo de controle, entre 50% e 60% estão ainda com 30 a 40 anos de vida, ainda na 
primeira geração. Ou seja, uma bela percentagem das empresas nasceu na década 
de 70. 

Bernhoeft diz que as empresas familiares com 30 a 40 anos de vida são 
predominantemente do setor de construção civil, imobiliário, automotivo, de varejo 
e de hotelaria, entre outros serviços. 

"A aplicação do decreto-lei é mais interessante ainda atualmente, porque as 
decisões do Conselho de Contribuintes têm sido rigorosas no julgamento de 
planejamentos tributários que envolvem reestruturação societária muito complexa, 
com várias operações, justamente para eliminar ou reduzir a tributação sobre 
ganho de capital", explica o advogado Maurício Barros, do Zilveti e Sanden 
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Advogados. "O uso dessa isenção é uma discussão relativamente simples, de mera 
interpretação da legislação." Um dos grandes benefícios, diz Barros, é facilitar a 
negociação de venda da empresa. 

O imposto, de 15% sobre o ganho de capital na venda da participação societária, é 
considerado pesado e geralmente o vendedor contabiliza essa tributação na hora 
em que se vai discutir preços. "O imposto é relevante, porque o ganho de capital é 
quase o valor da operação", explica o advogado Cássio Sztokfisz, sócio do Souza, 
Schneider e Pugliese. "Isso acontece, porque a participação societária é antiga e 
permanece na declaração de pessoa física dos sócios praticamente em seus valores 
históricos, já que não há previsão de atualização desse tipo de patrimônio", diz. 
Segundo ele, recentemente o escritório teve um caso em que o IR sobre o ganho 
de capital era de R$ 18 milhões. 

Nesse caso, com base nas decisões favoráveis da segunda turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) e nos julgamentos do Conselho de Contribuintes, explica 
Sztokfisz, o escritório ajuizou uma ação para garantir ao cliente o não-recolhimento 
dos R$ 18 milhões. Sztokfisz explica que a tributação de 15% sobre esse ganho de 
capital é definitiva. Ou seja, o ganho de capital não precisa ser oferecido a 
tributação quando se entrega a declaração de pessoa física. 

Na esfera administrativa, um dos casos mais recentes julgados pela Sexta Câmara 
do Primeiro Conselho de Contribuintes foi o do empresário Mário Austregésilo de 
Castro, que vendeu sua participação na OSA S.A., do setor automotivo 
(controladora da Plascar), em 1996. A OSA foi adquirida pelo grupo inglês BTR 
Group por meio da coligada Permali do Brasil. 

Castro recolheu o IR sobre o todo o ganho de capital auferido na venda. Mais tarde,
porém, o empresário alegou que havia recolhido indevidamente o IR no valor de R$ 
3,69 milhões sobre o ganho de capital relativo a 84,56% de sua participação, 
justamente porque esse percentual cumpriu os cinco anos exigidos para se usufruir 
da isenção prevista pelo decreto-lei de 1976. 

Castro solicitou a restituição do valor pago indevidamente, mas a Receita Federal 
negou o pedido. O fisco entendeu que a isenção prevista pelo decreto-lei havia sido 
revogada em 1988. O pedido de restituição gerou um processo administrativo que 
chegou ao Conselho de Contribuintes. A Sexta Câmara considerou que Castro tinha 
direito adquirido à isenção, mesmo que a venda da participação tenha ocorrido 
quase dez anos após a edição da lei que revogou o benefício. 

Os conselheiros entenderam que trata-se de uma isenção condicionada, já que o 
decreto-lei previa o benefício apenas para quem detivesse as participações 
acionárias pelo período mínimo de cinco anos. Para o conselho, uma vez cumprida 
a condição, o contribuinte fica com o direito à isenção, não importa o momento em 
que se dá a venda das cotas ou ações. 

A decisão do Primeiro Conselho segue a orientação já consolidada na esfera 
administrativa. O assunto já chegou a ser analisado pela Câmara Superior de 
Recursos Fiscais do Conselho de Contribuintes, órgão que define a interpretação 
final da esfera administrativa sobre questões relacionadas a tributos federais. A 
decisão da Câmara Superior se deu em um processo do espólio do contribuinte 
Hermann Jordan, que vendeu sua participação societária em 1998, dez anos depois 
de revogado o benefício previsto pelo decreto-lei. A câmara superior, porém, levou 
em consideração que Jordan também já havia cumprido os cinco anos de 
participação quando o benefício foi revogado pela lei de 1988. 

O tributarista Gustavo Lian Haddad, sócio do Lefosse Advogados, acredita que o 
benefício do decreto-lei pode ainda ser aplicado em casos de venda de 
participações societárias relativas a empresas que passaram por processos de cisão 
ou incorporação. Isso porque, nesse caso, a participação original, que já havia 
completado a condição dos cinco anos, estaria em novas empresas sucessoras e 
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manteria o direito à isenção. "Tudo depende, porém, de como foi feita a sucessão", 
lembra ele. 
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